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  CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL CEAS/PR
 ATA DA ASSEMBLEIA ORDINARIA CEAS/PR 03/10/2014

     Aos três dias do mês de Outubro do ano de 2014 ás 8h30 min em primeira convocação, no 
auditório da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social SEDS, no 7° andar do 
Palácio das Araucárias, à rua Jacy Loureiro de Campos, S/N, Bairro Centro Cívico, em Curitiba-
Pr, fizeram-se presentes os conselheiros que compõem o Conselho Estadual de Assistência 
Social- CEAS/PR, convocados especialmente para mais uma Assembleia Ordinária mensal. 
Esse evento teve a sua abertura formal  através da saudação do  Conselheiro  Presidente 
Leandro Nunes Meller, representante da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento 
Social- SEDS. Solicitando o procedimento da auto-apresentação, contabilizou-se as presenças 
dos conselheiros: Leandro Nunes Meller(SEDS), Paulo Silvério Pereira(APAE de Ibiporã), José 
Araújo  da  Silva(Pastoral  da  Pessoa  Idosa  Curitiba),  Dionéia  Edlyng  Maciel(CRESS  de 
Guarapuava), Zilma Moraes de Oliveira(Regional de Maringá), Rubens Marcon(Recanto Espirita 
Somos Todos Irmãos-Regional de Maringá), Luciane Munhos D'Alecio(OAB-Regional de Campo 
Mourão),  Artur  dos  Santos  Andrade(Núcleo  de  ação  Solidária  à  AIDS-Regional  de  Foz  do 
Iguaçu), Maricléia Gemelli Chaves(Suplente APAE Regional de Laranjeiras do Sul), Luiz Nabor 
Lenz(Suplente Usuário-Regional de Laranjeiras do Sul), Inês Roseli Tonello(APAE de Francisco 
Beltrão), Erica Pilarski Clarindo(Caritas Diocesana de Ponta Grossa), Delvana Oliveira(SEED), 
Hamilton  Kovalski(Suplente  SEDS),  Conselheiras  Noemi(SESA)  e  Marli  Mussulini(SETS).  No 
momento seguinte, o Presidente Leandro Meller informou da ausência do Vice-Presidente 
Denis Cezar Musial, do segmento dos trabalhadores - CRESS. Dessa forma, para possibilitar a 
paridade na mesa Diretora, sugeriu que os Conselheiros da Sociedade Civil  indicassem um 
representante desse grupo, apenas para auxiliar a condução da reunião neste dia. Objetivando 
dar oportunidade aos demais Conselheiros para agregar-se ao plenário, a Presidência anunciou 
a 2° chamada para as 9h00horas. * No Horário determinado, o Presidente Leandro Meller 
recebeu a indicação da advogada e Conselheira Luciane Munhos D'Alecio, representante da 
OAB – Regional de Campo Mourão. apontada pelo grupo da Sociedade Civil para assentar-se à 
mesa Diretora. A segunda chamada foi anunciada, começando pela saudação do Conselheiro 
José Maia (SETI), seguindo com Luiz Nabor Lenz(Usuário Laranjeiras do Sul), Maricleia 
Chaves(APAE de Laranjeiras do Sul), Artur dos Santos Andrade(NASA-Foz do Iguaçu), 
Inês  Roseli  Tonello(APAE  de  Francisco  Beltrão),  Paulo  Silvério  Pereira(APAE  de 
Ibiporã-Regional  de  Londrina),  Dionéia  Edlyng  Maciel  (CRESS-Regional  de 
Guarapuava), Zilma  Moraes  de  Oliveira(Usuária-Regional  de  Maringá),  Rubens 
Marcon(Recanto  Espirita  Somos  Todos  Irmãos  –  Regional  de  Maringá),  Leandro 
Nunes  Meller(SEDS),  Érica  Pilarski  Clarindo(Caritas  Diocesana  de  Ponta  Grossa), 
Luciane Munhos D'Alécio(OAB – Regional  de Campo Mourão),  Andréia  Gomes dos 
Santos(CRESS  –  Regional  de  Paranaguá),  Delvana  Oliveira(SEED),  Noemi 
Brites(SESA), Evandra Suzane Bazzo(SEPL), José Araújo da Silva(Pastoral da Pessoa 
Idosa-Curitiba),  Gladys  Tortatto(SEDS),  Marli  Mussulini(SETS),  Hamilton 
Kovalski(Suplente  SEDS),  Alzenir  de  Fátima  B.S.  Santos(SEDS),  Marcela 
Evangelista(SEDS) – Total: 22 Conselheiros presentes. Iniciando os trabalhos, o Conselheiro 
presidente Leandro Meller Lembrou que essa Assembleia de outubro vivencia dois debates, 
cujo conteúdo se espraia para todo o Estado. Primeiramente as pessoas se voltaram para a 
Campanha  Outubro Rosa,  onde são instados  a abraçar  o  combate  mundial  ao câncer  de 
mama.  Prédios  se  colorem  de  luzes  rosas  e  cada  um  procura  usar  uma  fita  nessa  cor, 
lembrando a necessidade de realizar consultas periódicas e a mamografia que vem salvando 
tantas vidas. Apontou também a comemoração do Dia Nacional e Internacional da Pessoa 
Idosa,  solicitando ao  Conselheiro José Araújo da Silva como militante  nessa área, que 
efetuasse  uma  fala  abordando  esse  contexto  e  a  interface  existente  com  a  Politica  da 
Assistência Social. Disponível, o Conselheiro designado agradeceu a oportunidade, informando 
que a ONU estipulou o dia 1° de outubro para ser o Dia Internacional do Idoso. Na mesma 
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sequência, já em 2006, editou-se a Lei Federal que determinou o Dia Nacional da Pessoa Idosa. 
Vale dizer que anteriormente alguns segmentos celebravam essa data no dia 27 de setembro, 
até porque é o dia no qual se bendizem os feitos de São Vicente de Paulo precursor no cuidado 
com o idosos e crianças. Sabe-se que atualmente existem 26 milhões de pessoas idosas no 
Brasil ou seja perto de 13% da população. De maneira profícua, exite uma grande interação do 
Conselho dos Direitos do Idoso com o da Assistência Social. Criou-se formalmente o Fundo do 
Idoso e comemora-se alguns aportes financeiros, lembrando que a manutenção de algumas 
ILPIS saem do FEAS(Assistência Social). *Registrada a chegada da Sra. Secretária da Família e 
Desenvolvimento Social- Maristela Marchioro Chudzy, acompanhada da Diretora geral dessa 
Pasta,  Letícia  Codagnone  Raymundo e  Conselheira  Elenice  Malzoni,  Coordenadora  de 
Proteção  Social  Especial/SEDS.  Saudando  as  visitantes,  o  Conselheiro  José  Araújo  da 
Silva(Pastoral  da  Pessoa  Idosa)  revelou  a  todos  a  satisfação  por  essa  visita  especial, 
destacando ainda mais a feliz noticia recebida, da possibilidade da transferência do Conselho 
Estadual dos Direitos do Idoso – CEDI/PR da SEJU para a SEDS no ano de 2015, dando 
continuidade  a  um  relacionamento  já  positivo.  Complementando  ainda  a  sua  fala,  o 
Conselheiro Araújo garantiu que o CEDI, já possui um arcabouço jurídico constituído de Leis, 
Decretos,  Regimento  Interno,  Estatuto  do  Idoso  que  vem cada vez  mais  protegendo essa 
população.  Apesar  de  contar  anualmente  com o  recurso  de  cerca  de  3  milhões  ao  BPC, 
esclareceu  que  muitas  dificuldades  ainda  cercam  os  idosos(saúde  e  educação),  bastando 
apontar que em cada 4 idosos paranaenses, um é analfabeto. O Conselheiro José Araújo 
da Silva encerou o seu manifesto, lendo ainda um texto de autoria de  Madre Teresa de 
Calcutá.  “Tenhas  sempre  presente  que  a  pele  se  enruga,  o  cabelo  embranquece,  os  dia 
convertem-se em anos... Mas o que é importante não muda; a tua força e convicção não tem 
idade. O teu espírito é como qualquer teia de aranha. Atrás de cada linha de chegada, há uma 
de partida. Atrás de cada conquista, vem um novo desafio. Enquanto estiveres vivo, sente-te 
vivo.  Se  sentes  saudades  do  que  fazias,  volta  a  fazê-lo.  Não  vivas  de  fotografias 
amarelecidas... Continua, quando todos esperam que desistas. Não deixes que enferruje o ferro 
que existe em ti. Faz com que em vez de pena, te tenham respeito. Quando não consigas 
correr através dos anos, trota. Quando não consigas trotar, caminha. Quando não consigas 
caminhar, usa uma bengala. Mas nunca te detenhas!!! Madre Teresa de Calcutá”. Seguindo foi 
dada a palavra à  Conselheira Marli Mussulini(SETS) que veio a abordar a importância da 
mulher e a interface com a Politica de Assistência Social. Discorreu sobre a ação desenvolvida 
pela Agência do Trabalhador em Curitiba, com atendimento diário prestado a mais de 500 
pessoas/dia,  recebendo senhoras,  jovens  e  mães que  serão  encaminhadas  ao  mercado  de 
trabalho  auxiliadas  por  uma  linha  de  cursos  profissionalizantes  do  Estado.  Registrou  a 
preocupação do  Secretário de Estado Luiz Claudio Romanelli e seu  sucessor Amin J. 
Hannouche  ,  no  sentido  de  que  essa  mulheres  recebam as  orientações  necessárias  para 
ingressarem no mundo do trabalho e participem de programas tais como Economia Solidaria, 
Leite  das  Crianças  e  outros.  Apontou  que  a  SEED  também  oferece  um  programa  de 
alfabetização de jovens e adultos. Na SETS todas as ações mencionadas são dirigidas também 
às  funcionárias  da  área  de  zeladoria,  copeiras  e  serventes,  empenhando-se  para  que 
efetivamente  ocorra  a  formação  profissional.  Referiu-se  também  ás  atividades  que  estão 
acontecendo, focando o Outubro Rosa com a conscientização sobre a prevenção do câncer de 
mama. Numa feliz iniciativa, a Conselheira Marli providenciou a distribuição de laços de fita 
rosa, para que os Conselheiros ostentassem nas suas lapelas, num flagrante sinal de adesão a 
esse  meritório  movimento,  em  busca  da  vida.  Foi  externado  pelo  Presidente  Leandro 
Meller(SEDS), que o CEAS pretende aproximar-se cada vez mais das Politicas de Garantia de 
Direitos, seja de crianças, idosos ou pessoas com deficiências, garantindo os mínimos sociais. 
Sentindo-se lisonjeada por  representar  a Sociedade Civil  na Mesa Diretora,  a  Conselheira 
Luciane Munhos D'Alecio(OAB) cumprimentou o plenário, afirmando que realmente o mundo 
é das mulheres, com cerca de 20 representantes do sexo feminino para 8 homens no CEAS/PR. 
Aplaudiu a iniciativa que a todos mobilizou com o Outubro Rosa, uma ação que foi iniciada em 
Nova York buscando a preservação da vida. Comentou que as mulheres detém muitos poderes, 
porém o correto é manter um equilíbrio entre eles, preservando a essência de ser mãe. O 
empoderamento da mulher se faz quando ela entra para o mercado de trabalho, emancipá-la 
para que adquira auto-estima elevada, reunindo condições também para combater a violência 
que recebe. A Conselheira Luciane Munhos D'Alecio(OAB), enfatizou que a Sra. Secretária 
da Família Fernanda Richa é a sua escola dentro da Assistência Social, pois se espelha no 
seu comprometimento e dinamismo na defesa das famílias  em vulnerabilidade social  nesse 
Estado. O Programa Família Paranaense é uma importante referência dentro do Brasil  e no 
mundo.  Posto  isto,  foi  a  vez  do  pronunciamento  da  Diretora  Geral  da  SEDS,  Letícia 
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Codagnone Raymundo que em nome da Secretária da Família e Desenvolvimento Social , 
Maristela Marchioro Chudzy saudou todos os Conselheiros, garantindo que apesar dessa 
equipe da SEDS não estar muito próxima desse Colegiado, participa firmemente à distancia, 
tentando trabalhar por tudo aquilo que aqui  é deliberado,  uma ação de bastidores visando 
fortalecer essa Politica no Estado do Paraná. Foi a vez da Secretária Maristela apresentar os 
seus cumprimentos ao plenário, colocando-se ao inteiro dispor e ao mesmo tempo informando 
a  sua  necessidade  de  retirar-se,  tendo  em  vista  um  compromisso  já  agendado  com  o 
Governador em exercício.  *Apreciação da pauta – Inserções.  *Conselheira Inês Roseli 
-Informes sobre uma experiência bem sucedida no Centro de Juventude de Francisco Beltrão. 
*Conselheiro Paulo – Informe sobre reunião do CEDCA, na qual esteve presente. Aprovada a 
pauta com as referidas inclusões.  *Apreciação da ata, referente à Assembleia Ordinária  de 
Setembro  –  Aprovada. *Informes  da  Secretaria  Executiva Helena  Navarro  Gimenez. 
12/09/14  ofício/111/2014  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  –  Convite  para  participação  da 
Reunião do Comitê gestor inter secretarial de Saúde Mental. 12/09/14 ofício/269/2014 APAE de 
Cascavel  –  Solicita  indicação  dos  conselheiros  que  participarão  do  Congresso  Estadual  e 
Nacional das APAES. 12/09/14 MEMO/199/2014 ER de Guarapuava – Denúncia CRAS de Turvo. 
12/09/14 ofício/112/2014 CMAS de Bocaiuva do Sul – Justificativa do não preenchimento do 
censo conselhos 2013. 17/09/14 ofício/002/2014 CMAS Marechal Cândido Rondon – Resposta 
do Ofício 183/2014 – CEAS. 29/09/14 oficio Sindicato de Categorias Profissionais – Denúncia 
sobre o funcionamento dos CRAS e CREAS de Campo Largo. - No dia 22/09, as conselheiras da 
COHAPAR, Lindalane e Lorena, justificaram ausência na reunião do CEAS/PR dos dias 02 e 
03/10 em virtude de compromissos de trabalho.  - No dia 29/09 o conselheiro Denis Cezar 
Musial, justificou ausência na reunião do CEAS nos dias 02 e 03/10, por conta de motivos de 
trabalho e estudo. - No dia 01/10 a conselheira Silvana justificou ausência na reunião do CEAS 
dos  dias  02 e  03/10,  em virtude  de  problemas  de  saúde  do  seu pai.  -  No   dia  01/10  a 
conselheira Mileny justificou ausência na reunião do CEAS dos dias 02 e 03/10, pois participará 
do ultimo encontro do capacitaSUAS no Município de Cornélio Procópio. Informou ainda que a 
suplente não poderá participar, pois o prefeito do seu município não autoriza a sua ausência 
nos  dias  02  e  03/10.(Aliciany  M.  de  Oliveira  Correa)  Sindicato  dos  Servidores  Públicos 
Municipais de São Jeronimo da Serra- Cornélio Procópio. - Luciane e Franciele estão de férias – 
justificaram ausência. - Renata justificou ausência. *Registrada a chegada das  Conselheiras 
Marystela  Bischof(SEAB),  Eunicia  Lonh (SEJU).  Da  parte  do  Conselheiro  Presidente 
Leandro veio  a  informação de que as Conselheiras  Luciana e Francielle,  dos Escritórios 
Regionais de Ponta Grossa e Francisco Beltrão, encaminharam suas justificativas de ausência, 
uma  vez  que  usufruem de  período  de  férias.  Ao  mesmo tempo,  a  Conselheira  Luciane 
D'Alecio relatou os transtornos que a Conselheira Renata enfrentou, tendo a sua residência 
destelhada devido as fortes chuvas que assolaram o Município de Sertaneja. Sendo assim, essa 
Conselheira ficou impedida de participar da presente plenária. Na sequência, algumas situações 
foram revistas, e os Conselheiros vieram a solicitar que a partir da próxima Assembleia fosse 
possível  proceder  um  rodízio  na  ordem  de  apresentação  das  Comissões.  *Comissão 
Organizadora  de  Conferência  relatora –  Sec.  Exec.  Helena  Navarro  Gimenez.  - 
Deliberações da X Conferência Estadual de Assistência Social: A Secretária Executiva do 
CEAS/PR,  Helena,  entregou  aos  conselheiros  da  comissão,  cópia  das  Deliberações  da  IX 
Conferência Nacional de Assistência Social e da X Conferência Estadual de Assistência Social. 
Parecer  da Comissão: As  deliberações  das  últimas  conferências  deverão  ser  apropriadas 
pelos  conselheiros,  de  modo  que  se  possa  avaliar  a  implementação  das  deliberações, 
fortalecendo os debates das XI Conferência Estadual. Parecer do CEAS: Aprovado.  Inclusão 
de Pauta:  Ofício Circular  n°01/2014/SE/CNAS:  O referido  Ofício  orienta  os  Conselhos 
Estaduais de Assistência Social para a previsão de recursos orçamentários no ano de 2015 para 
a realização da Conferência Estadual de Assistência Social.  A Secretária Executiva do CEAS 
informou os conselheiros que o Ofício Circular do CNAS tramitou na Secretaria de Estado da 
Família  e Desenvolvimento  Social  -  SEDS,  afim de solicitar  a  reserva  de recursos para as 
Conferências.  Foi  informando pela Diretoria Geral  da SEDS que a Secretaria  dispõe de um 
recurso de R$3.200.000,00 para a realização das Conferências da Criança e do Adolescente e 
da  Política  de  Assistência  Social  no  ano  de  2015.  Foi  mencionada  a  importância  do 
encaminhamento de ofício circular aos CMAS, orientando quanto à reserva de recursos para as 
Conferências do ano de 2015, bem como que esses eventos devem ser  realizadas  em no 
mínimo 1 dia, não sendo pertinente a realização da Conferência de Assistência Social conjunta 
com outras políticas. O Conselheiro Leandro Meller aproveitou a oportunidade para informar 
sobre  o  cronograma  das  Conferências  da  Criança  e  do  Adolescente  que  também  serão 
realizadas no ano de 2015. Tais eventos contarão com etapas municipais, regionais, estadual e 
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nacional; além da realização de Conferências Livres e Lúdicas no Estado do Paraná.  Parecer 
da Comissão: Ciente.  Parecer do CEAS:  Ciente.  Foi  ainda mencionado pelo  Conselheiro 
Presidente, Leandro Meller, que o CEAS/PR deverá adotar uma metodologia para a divisão de 
vagas nos municípios para a Conferência Estadual, para que se garanta a participação de todos 
os municípios Estado do Paraná na etapa Estadual sendo que será realizado um estudo sobre a 
divisão dessas vagas e será oportunizado aos municípios  a manifestação preliminar sobre esta 
divisão.  *Comissão do Regimento Interno – Relatora : Helena N. Gimenez, Discussão da 
proposta sobre a coordenação e relatoria das Comissões: Em virtude das discussões na 
plenária de setembro do CEAS/PR sobre a coordenação e relatoria das Comissões do Conselho, 
a Comissão estudou uma proposta de adequação da Redação do Art. 18. Parecer da Comissão: 
Alterar o parágrafo primeiro do Art. 18 do Regimento Interno, conforme a seguir:  “§ 1º - A 
coordenação e a relatoria das Comissões Temáticas serão organizadas  internamente, por seus 
próprios membros.” Sugere a convocação de reunião extraordinária em novembro/2014 para a 
aprovação do Regimento. Parecer do CEAS: Aprovado. Resolução n°015/2014 do CNAS: 
Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família (atribuições do CEAS/PR): 
Parecer  da  Comissão:  A  Comissão  discutiu  sobre  a  necessidade  de  acompanhamento 
sistemático dos Benefícios Estaduais e Federal e decidiu-se que neste primeiro momento, serão 
ampliadas as atribuições da Comissão de Políticas Sociais do CEAS/PR, criando um parágrafo 
único no Art. 19 do Regimento Interno, conforme redação: “Parágrafo Único. Tendo em vista 
que  o CEAS/PR  é a  Instância  responsável  pelo  Controle  Social  dos  Benefícios  Estaduais  e 
Federais e suas especificidades destinados aos usuários desta política, cabe a Comissão de 
Políticas Sociais o estudo e o acompanhamento destas ações para subsidiar as deliberações da 
plenária. Sugere a convocação de reunião extraordinária em novembro/2014 para a aprovação 
do Regimento”. Parecer do CEAS: Aprovado. Inclusão de Pauta: Proposta de alteração 
do Art. 28 do Regimento Interno: A Comissão de Revisão do Regimento Interno do CEAS 
propõe alterar o Art. 28 do Regimento Interno do Conselho, que dispõe sobre a aprovação do 
Regimento  em  reunião  convocada  exclusivamente  para  este  fim.  Parecer  da  Comissão: 
Alterar a redação do Art. 28, conforme a seguir: “O presente Regimento Interno poderá ser 
alterado no todo, ou em parte, mediante aprovação de 2/3 (dois terços) dos membros do 
CEAS, em reunião plenária desde que conste previamente em sua pauta de discussão.” Sugere 
a convocação de reunião extraordinária em novembro/2014 para a aprovação do Regimento. 
Parecer do CEAS: Aprovado, observando a sugestão do conselheiro Rubens que versa 
sobre a necessidade de que quando se tratar de proposta de alteração de redação, 
que  além  da  proposta  também  seja  trazido  a  conhecimento  dos  conselheiros  a 
redação originária do texto que se pretende alterar. Complementou o Conselheiro José 
Araújo  da  Silva(Pastoral  da  Pessoa  Idosa),  apontando  que  os  Conselheiros  que 
pretenderem levantar  outras  questões  para  o  Regimento  Interno,  que  o  façam via  e-mail 
dirigido à Secretaria Executiva e com a maior Brevidade. Ademais,  o  Presidente Leandro 
colocou que em novembro ocorrerá a plenária  extraordinária,  referente ás discussões  do 
Regimento Interno. Assim, na quinta-feira será realizada a reunião da Comissão, onde será 
colocada  a  proposta  de  redução  do  intervalo  de  tempo  entre  a  1°  e  2°  convocação  nas 
plenárias.  Atento ás colocações, o  Conselheiro Rubens Marcon arguiu se é plausível  em 
novembro ocorrerem discussões, sem uma reunião prévia. Foi respondido pelo  Conselheiro 
Leandro,  que  a  Comissão  é  acionada,  sempre  que  existirem  pontos  específicos  a  serem 
discutidos, no todo ou em partes. Os Conselheiros Também debatem a ausência de alguns 
integrantes nas atividades das Comissões. Segundo alguns, os nomes dos faltantes deveriam 
constar nos relatórios como ausentes. De maneira oportuna, a Conselheira Inês Roseli(APAE 
de Francisco Beltrão) apontou que na listagem de presenças, assim como no inicio das atas, 
constam os nomes dos Conselheiros e suas respectivas justificativas, quando ausentes. Talvez 
se  ainda  for  repetido  nos  relatórios  das  Comissões,  ficaria  redundante.  Considerando  os 
aspectos mencionados, o  Conselheiro Paulo S. Pereira(APAE de Ibiporã – Regional de 
Londrina) considerou que os técnicos que contribuem nessas atividades também deverão ser 
registrados, bem como os Conselheiros advindos de outras comissões. Relembrou a Assembleia 
do  CEDCA,  da  qual  retirou-se  sem  travar  conhecimento  com  ninguém,  sentindo-se  pois 
deslocado.  *Proposta:  A  partir  da  próxima  Assembleia,  fazer  constar  nos  relatórios  os 
representantes  das  Comissões  presentes,  os  demais  participantes  e  as  ausências  com  a 
respectiva  motivação.  *Em  apreciação  -Aprovado.  Comissão  de  Financiamento  e 
Gerenciamento do Fundo  –  Relatoria- Conselheiro Rubens.  1.1 Alteração do Plano de 
Ação FEAS 2015. A técnica Marcela Evangelista apresentou o Plano de Ação 2015 com novo 
aporte  de  recurso  orçamentário  no  valor  de  R$  24.000.000,00,  para  ciência.  Parecer  da 
Comissão:  CIENTE.   A  Conselheira  Marcela  Evangelista(Grupo  Financeiro  da  SEDS) 
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abordou  diversas  questões  referentes  ao  Fundo,  informando  que  a  Secretaria  da  Fazenda 
manifestou-se  sobre  o  aumento  do  aporte  de  recursos,  sem  precisar  proceder  o 
encaminhamento  do  oficio  com  o  pedido.  Apresentou  também  o  instrumento  sobre  a 
distribuição da Lei Orçamentária para 2015, trabalhando o formulário. Esse documento já havia 
sido  anteriormente  aprovado  e  for  trazido  para  conhecimento  de  todos  os  Conselheiros. 
Segundo  o  Conselheiro  Presidente  Leandro  Meller(SEDS),  a  Deliberação  deverá  ser 
alterada, constando esse novo valor. Desejando um esclarecimento, a Conselheira MaryStela 
Bischof(SEAB) informou ainda ter dúvidas sobre os Territórios da Juventude, pois trabalha 
diretamente com o meio rural. A  Conselheira Gladys-(Coordenadora da PSB da SEDS), 
prontificou-se a prestar algumas informações sobre esse programa, que atende jovens de 15 a 
29 anos, dentro dos serviços tipificados de proteção social básica(convivência e fortalecimento 
de  vínculos  -fortalecimento  do  protagonismo  juvenil)  Numa breve  definição,  a  Conselheira 
Elenice  Malzoni (Coordenadora  da  PSE/SEDS)  enalteceu  o  tanto  que  o  FEAS  tem  sido 
significativo para as ações da SEDS. Exemplificou a sua Coordenação (PSE), que conseguiu 
realizar todos os serviços de cofinanciamento da media e alta complexidade. Parabenizou, pois, 
os  avanços  do  CEAS/PR  nessa  gestão.  Compartilhando,  o  Conselheiro  José  Araújo  da 
Silva(Pastoral da Pessoa idosa) solicitou que fosse consignado em ata a sua felicidade, em 
verificar que partiu-se com o patamar financeiro de 2014 já corrigindo, viabilizando inúmeras 
ações. Dessa forma, parabenizou a SEDS, a Sra. Secretária da Família e Diretoria geral e todos 
aqueles que sincronizaram esforços nesse sentido. A técnica Conselheira Alzenir B.S. Santos 
(SEDS)  pontuou  que  todos  são  sensíveis  para  essas  necessidades.  No  programa  Família 
Paranaense, conseguiu-se recursos para os municípios que aderiram a essa ação, bem como 
para os outros; haverá liberdade para que escolham onde desejarão aplicar esses recursos. 
Segundo  a  Diretoria  Geral  da  SEDS,  Letícia  Codagnone  Raymundo, demandou-se  a 
necessidade de se conseguir mais recursos para as ações já planejadas, pois além daquilo que 
já  era  constante  do  orçamento,  obteve-se  também  outros  aportes,  a  exemplo  do  auxilio 
destinado  aos  Municípios  em calamidade.  Afirmou  que  o  CEAS/PR  tem um papel  deveras 
importante, no sentido de se poder avançar com os recursos do FEAS, pois é o Conselho que 
visualiza essas prioridades. Os aportes são empregados e demonstra-se aos Conselheiros essa 
boa aplicação. Trata-se, pois, de um trabalho coletivo, no qual unem-se as mãos da Sociedade 
Civil  e do Estado, portanto o agradecimento é dirigido a todos. Na sequência,  da parte da 
Conselheira Erica Clarindo  (Caritas Diocesana de Ponta Grossa) veio a informação de 
que a proposta da Assoc. Comercial daquele Município que visava retirar o direito de votar 
daqueles que recebem benefícios, fora retirado de pauta. No sentido de que é preciso superar 
os desafios coletivamente, a Conselheira Inês Roseli Tonello(APAE de Francisco Beltrão) avaliou 
que o Congresso Estadual das APAES só poderá ser realizado, porque teve recursos garantidos 
do  FEAS  e  parte  do  FIA,  mediante  a  solicitação  do  governador  em exercício  Flávio  Arns, 
possibilitando  então  que  sejam  atendidos  milhares  de  apaeanos.  Formulou  um penhorado 
agradecimento a todas essas mãos que se uniram em torno dessa causa. Aproveitou do ensejo 
para enfatizar que ao participar de outras Assembleias das quais participam vários Conselhos 
Estaduais, pôde observar que esses Colegiados não utilizam essa explanação da aplicação dos 
recursos financeiros. Trata-se pois de um importante diferencial, que coloca o Estado do Paraná 
num patamar invejável junto aos outros Conselhos, tornando transparentes as suas ações. A 
Conselheira Marcela Evangelista(Financeiro/SEDS) mais uma vez foi cumprimentada pela 
clareza com que expõem  as suas planilhas de aplicabilidade dos recursos financeiros. Diante 
do  exposto,  o  Presidente  Leandro  Meller(SEDS)  concordou,  definindo  que  o  Estado  do 
Paraná é o único que apresenta mensalmente o acompanhamento dessa contas, pois a maioria 
dos Conselhos Estaduais o fazem de forma bimestral e um deles apenas uma vez por ano. 
Disse ainda a Conselheira Inês Roseli que “fica-se orgulhosa diante dos demais colegiados – 
o CEAS vai se fundamentando mês a mês, facilitando o momento das aprovações.” Parecer do 
CEAS:  Aprovado.  1.2  Balancete  FEAS  Setembro/2014.  A  técnica  Marcela  Evangelista 
apresentou o Balancete  de Setembro/2014, para ciência.  Parecer da Comissão: CIENTE. 
Parecer  do  CEAS:  Ciente.  A  pedido,  a  palavra  foi  dada  à  Conselheira  Marli 
Mussulini(SETS) que relatou estar trazendo a esse plenário uma surpresa carinhosamente 
preparada  pela  servidora Rosemeire,  da  Agência  do  Trabalhador-SETS,  cujo  foco  das 
atenções seria o Outubro Rosa. Este mês está sendo dedicado às ações de conscientização 
sobre  a  prevenção  do  câncer  de  mama.  Ciclos  de  palestras  informativas,  passeatas, 
coloração nos prédios e monumentos, distribuição de panfletos e tantas outras medidas estão 
sendo direcionadas  às  mulheres.  A  Conselheira  Marli (SETS)  inicialmente  distribuiu  fitas 
rosa aos Conselheiros, a serem afixadas na lapela ou crachás, simbolizando adesão a essa 
meritória  campanha  de  preservação  da  vida.  Ao  mesmo  tempo,  os  Conselheiro  foram 
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convidados a saborear um bolo, sobre o qual despontava o logomarca do CEAS/PR. *Intervalo 
de  15  minutos. Retomada  dos  trabalhos  as  11H  e  30mim.  Exemplificando  que  “a 
passividade  não  é  companheira  do  progressivo”,  o  Conselheiro  Rubens  Marcon 
(Regional  de Maringá)  sugeriu que ao solicitar  o  orçamento a ser  pleitado  ao Governo do 
Estado, que seja acompanhado pela recomposição inflacionária, para que não haja perda de 
recursos. O Conselheiro Leandro(SEDS) interpretou que a sugestão é encaminhar um ofício 
reconhecendo esse adendo, e ao mesmo tempo solicitar que para 2015 haja a recomposição 
dos índices da inflação. Foi bem lembrado pela Conselheira Erica Clarindo (Caritas Diocesana 
de Ponta Grossa), que os Deputados farão as emendas agora, assim talvez solicitar um olhar 
humanista para a área de Assistência Social.  *Comissão de Comunicação Articulação e 
Mobilização  –  Relator:  Conselheiro  Artur.  2.1  Pauta  Permanente:  Educação 
Permanente do SUAS:  O conselheiro Hamilton informa sobre a confecção de um caderno 
nacional  de  experiências  na  execução  do  CapacitaSUAS.  Um  esboço  foi  enviado  aos 
conselheiros,  pedindo  contribuições.  Alunos,  professores  e  demais  participantes  dos  cursos 
também foram convidados a contribuir registrando suas experiências. A conselheira Inês Roseli 
sugeriu que estes relatos, uma vez que foram solicitados pelo MDS, sejam inseridos como 
anexos.  A  conselheira  Luciane  sugeriu  que  sejam  incorporados  ao  texto.  Hamilton 
comprometeu-se  a  verificar  junto  ao  MDS  as  possibilidades  de  formatos  aceitáveis.  A 
publicação deve ser feita em dezembro. Hamilton também informa que a primeira edição do 
CapacitaSUAS (cursos I e II) já foi concluída com sucesso pela UEL, que ofertou vagas para as 
regiões  de  Apucarana,  Cornélio  Procópio,  Ivaiporã,  Jacarezinho  e  Londrina.  A  CGS  está 
recebendo as avaliações de reação dos alunos e, por enquanto, as mensagens recebidas são 
bastante positivas. Em outras regiões, as aulas estão acontecendo no dia de hoje. Parecer da 
comissão:  Ciente.  Parecer  do  CEAS:  Ciente.  2.2  Pauta  Permanente:  Vigilância 
Socioassistencial:  O  conselheiro  Hamilton  informa  que  o  MDS  prorrogou  o  prazo  para 
preenchimento e aprovação dos Demonstrativos Sintéticos Físico-Financeiros do SUAS 2013 / 
Aba IGD-PBF. O encerramento, que seria em 30 de setembro para os gestores municipais, foi 
adiado  para  30  de  novembro.  O  prazo  para  aprovação  dos  conselhos  ficou  para  31  de 
dezembro de 2014. A razão da prorrogação foi  a instabilidade do sistema, que apresentou 
inúmeras falhas. A conselheira Marli informa que se deparou com inúmeras reclamações de 
trabalhadores  da  Região  Metropolitana  de  Curitiba  quanto  aos  problemas  dos  sistemas. 
Parecer da comissão: Ciente da prorrogação. Sugere-se à plenária informar via ofício ao 
CNAS, com cópia ao MDS, sobre a ineficiência dos sistemas, que prejudica o dia a dia das 
gestões municipais, a fim de que se promovam condições para que os prazos estabelecidos 
sejam  cumpridos.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado.  2.3  Sugestões  para  o  Boletim 
Informativo do CEAS: O conselheiro Artur apresentou modelo de boletim que é utilizado na 
região de Foz do Iguaçu para informar os municípios quanto aos assuntos vigentes do SUAS e 
do controle social. As conselheiras Luciane e Inês Roseli e o conselheiro José Araújo também 
enviaram suas contribuições via e-mail. A principal questão apresentada foi quanto ao formato 
da produção: periodicidade, responsáveis, etc. O conselheiro Leandro manifesta preocupação 
com a agilidade do repasse de informações, para que sejam efetivamente úteis a quem recebe. 
Nesse sentido, propõe que, em caráter de teste, seja lançado não um boletim mas sim um Blog 
do CEAS. Esta ferramenta possibilitaria uma divulgação mais rápida de deliberações, relatos de 
comissões  e  demais  produções  dos  conselheiros,  sem  custos  de  produção  e  distribuição. 
Discutiu-se a possível sobreposição de funções do site e do blog. Entretanto, concluiu-se que os 
dois  instrumentos  possuem  objetivos  e  dinâmicas  diferentes  e,  portanto,  justifica-se  a 
existência  de  ambos.  Em relação  à  operacionalização  do  blog,  concluiu-se  que  o  conselho 
deverá estabelecer os temas da pauta que deverão ser divulgados. A assessoria técnica da 
SEDS  ficará  responsável  pelas  publicações  no  blog.  Parecer  da  comissão:  Favorável  a 
implantação  do  Blog  do  CEAS,  com  assuntos  indicados  pelo  Conselho  em  plenária  e 
operacionalização  por  conta  da  AT/SEDS,  que  na  próxima  reunião  ordinária  do  CEAS 
apresentará  proposta  de  layout para  aprovação  dos  conselheiros.  Parecer  do  CEAS: 
Aprovado, devendo ser consultado sobre a possibilidade da criação de fan page ou 
perfil em redes sociais também no intuito de modernizar e agilizar a divulgação de 
informações do CEAS/PR,  devendo o resultado dessa consulta  ser encaminhado a 
comissão de comunicação para encaminhamentos. 2.4 Reunião Ampliada do CEAS no 
segundo  semestre:  O conselheiro  Artur  lembrou  da  definição  do  CEAS  de  realizar  duas 
reuniões ampliadas em 2014. Como a primeira, que seria em Foz do Iguaçu, mas foi transferida 
para Curitiba, Artur sugeriu que a segunda seja realizada no oeste. O CMAS de Foz do Iguaçu 
manifestou-se disponível para auxiliar na organização. Para mobilizarem-se para o aluguel do 
espaço, será necessária definição de data.  Parecer da comissão:  Aprova a realização do 
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evento em Foz do Iguaçu em 4 e 5 de dezembro, tendo como temas: 1) Relação SUAS e 
Sistema de Justiça; e 2) Marco Regulatório. Deverá ser encaminhado ofício do CEAS ao CMAS e 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Foz do Iguaçu solicitando apoio na viabilização de 
local para o evento, sem a qual a reunião não será realizada. Parecer do CEAS: Aprovado, 
devendo  encaminhar  a  solicitação  inclusive  ao  ER  sendo  que  a  definição  do 
aprofundamento dos temas e a confirmação da pauta para divulgação fica vinculada a 
confirmação do espaço pelo município de Foz. 2.5 Relato da reunião trimestral do 
CNAS, realizada em 12/09/2014:  O conselheiro Denis enviou relatório de participação no 
evento, que passou por análise do conselheiro Leandro e da secretária executiva Helena antes 
de ser encaminhado à comissão.  A conselheira Inês Roseli solicitou que os relatos contemplem 
sempre os nomes de todos os participantes no evento. O conselheiro Leandro sugeriu que, para 
tanto,  seja  observado que,   no campo “Nome do conselheiro”,  deverão ser  registrados  os 
nomes de todos. Retornando ao contido no relato, os temas centrais das discussões foram: a 
apresentação  da  versão  preliminar  do  ID-Conselhos,  no  período  da  manhã;  e  o  Marco 
regulatório das organizações da sociedade civil, no período da tarde. Parecer da comissão: O 
marco regulatório  deverá ser pauta da próxima reunião ampliada do CEAS. Em relação ao 
indicador de desempenho, o CEAS aguardará a divulgação da versão final (a ser produzida pelo 
CNAS).  Em seguida.  pautará  em reunião  para  encaminhamento  dos  debates.  Parecer  do 
CEAS: Aprovado. 2.6 Relato da reunião regional do CNAS com os Estados do Sul e do 
Sudeste,  realizada  nos  dias  17  e  18/09/2014:  *  Neste  ponto  de  pauta,  estiveram 
presentes também os conselheiros Dionéia e Nircélio.  Os conselheiros que representaram o 
CEAS nesta reunião foram: Inês Roseli, Hamilton, Leandro, Dionéia, Lindalane e Artur, além da 
secretária executiva Helena. O conselheiro Artur realizou a leitura do relatório de participação, 
informando aos presentes sobre os temas discutidos no evento, e destacando a participação 
dos representantes do Paraná na apresentação sobre a sistemática de trabalho do CEAS/PR. 
Registra-se que o Paraná foi  o único estado com representação paritária.  Desta forma,  os 
conselheiros  de  cada  segmento  ficaram  responsáveis  pelas  apresentações  relativas  a  sua 
representação.  O  conselheiro  Leandro  manifestou  pesar  em  perceber  que  o  exercício  do 
controle social em outras unidades da federação se enfraquece por brigas infundadas entre 
representantes da gestão e da sociedade civil. O conselheiro Artur lamentou a superficialidade 
de algumas apresentações, que se ativeram a debates que há tempos já foram superados na 
execução do SUAS. Desta forma, ficaram escassas as apresentações sobre avanços e desafios 
dos Conselhos Estaduais, que deveriam ser a parte principal da reunião. Alguns pontos que 
ficaram para  reflexão  do  CEAS após  o  evento:  -  A  necessidade  do  acompanhamento  dos 
conselhos municipais com foco na efetivação do controle social, em acordo com as exigências 
apresentadas nos questionários do Censo SUAS, mas também considerando a realidade dos 
municípios e as adequações necessárias especialmente em relação aos municípios de pequeno 
Porte.  -  A  importância  de  orientar  os  conselhos  e  municípios  quanto  às  atribuições  dos 
conselhos no controle social do PBF, em acordo com a Resolução CNAS n.º 15/2014. Parecer 
da comissão: Ciente, uma vez que os encaminhamentos trazidos já foram levados à pauta das 
comissões permanentes do conselho.  Parecer do CEAS: Ciente. 2.7 Relato do Seminário 
SUAS e Sistema de Justiça, realizado em Curitiba no dia 12/09/2014:  A conselheira 
Marli informou que foi ao evento representando o CEDCA, e o conselheiro José Araújo foi o 
representante do CEAS. Segundo o relato do Sr. José Araújo, a tônica do evento foi a tentativa 
de estabelecer um diálogo profícuo entre operadores do SUAS e do Sistema de Justiça. Os 
técnicos Pedro e Solange, que também estiveram presentes no evento, contribuíram com o 
relato sobre as palestras apresentadas. Observou-se a dificuldade dos trabalhadores do SUAS 
na  relação  com  o  judiciário  no  que  tange  às  medidas  socioeducativas,  à  concessão  de 
benefícios  e às requisições  de estudos psicossociais.  Em decorrência  da moção de repudio 
aprovada na conferencia Estadual de 2013, a secretaria executiva encaminhou a mesma ao TJ, 
o qual retornou solicitando uma reunião com o CEAS para tratar do assunto. A conselheira 
Luciane observa que o CEAS  já nominou  essa comissão, que aguarda a confirmação da data 
pelo  Tribunal de Justiça do Estado.  Parecer da comissão: Ciente e sugere-se à plenária a 
discussão aprofundada sobre o tema na reunião ampliada de dezembro do CEAS. Parecer do 
CEAS: Aprova o parecer devendo a secretaria executiva retornar contato com o TJ, 
tendo  em  vista  a  importância  dessa  reunião  acontecer  com  prazo  adequado  de 
antecedencia  da reunião ampliada.  2.8  Sugestão para elaboração  de cadernos do 
CEAS (publicação de Artigos – conselheiro Leandro): O técnico Pedro procedeu a leitura 
da proposta de edital para a seleção de artigos que relatem experiências referentes ao SUAS. 
Os  relatos  eleitos  por  uma  comissão  técnica  (formada  por  pessoas  com  conhecimentos 
específicos nos eixos determinados) serão publicizados em reunião ampliada do CEAS a ser 
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realizada em maio de 2015. Os conselheiros Hamilton e Artur reforçaram a importância do 
registro e divulgação de boas práticas. A técnica Solange sugere que esta iniciativa se repita 
com periodicidade determinada. A conselheira Luciane sugere que seja realizada a primeira 
experiência  para,  em seguida,  avaliar  a  adesão e  continuidade.  Parecer  da comissão:  A 
comissão aprova a proposta e sugere que a composição da comissão organizadora deverá ser 
indicada em plenária. A comissão organizadora indicará a comissão técnica. Parecer do CEAS: 
Aprovado. Na sequência, o Conselheiro e Técnico da SEDS Hamilton Kovalski instruiu que 
os  Estados  participantes  do  CapacitaSUAS  deverão  elaborar  um  caderno,  contendo 
contribuições de artigos que versem sobre o desenrolar desse Curso. Os Escritórios Regionais 
entrarão em contato com os Municípios, repassando as orientações. Já a Conselheira Elenice 
sugeriu que seja estabelecida uma premiação, dirigida aos ganhadores que contribuíram com 
artigos a serem publicados nos cadernos do CEAS. *Comissão Organizadora constituída por 
06 Conselheiros(03 da Sociedade Civil e 03 Governamentais) *Comissão de Avaliação – com 
05 Técnicos *Intervalo para o almoço. *Retorno às atividades às 14:00 horas. *Presenças 
mediante  auto-apresentação. Conselheiro –  Luiz  Nabor  Lenz(Usuário),  Maricleia 
Chaves(APAE de Laranjeiras do Sul), Artur dos Santos Andrade(NASA de Foz do Iguaçu), Inês 
Roseli  Tonello(APAE  de  Francisco  Beltrão),  Erica  P.  Clarindo(Caritas  Diocesana  de  Ponta 
Grossa), Dulce Darolt(SEJU),  apresentando Marcelo (estagiário  da Área Jurídica),  Dionéa E. 
Maciel  VanRym(CRESS  –  Regional  de  Guarapuava),  Zilma  Moraes  de  Oliveira(Usuária  – 
Regional  de  Maringá),  Rubens  Marcon(Recanto  Espirita  Somos  Todos  Irmãos  –  regional 
Maringá), Leandro N. Meller(SEDS), Luciane Munhos D'Alecio(OAB-Regional de Campo Mourão) 
Andréia Gomes dos Santos(CRESS – Regional de Paranaguá), Noemi Brittes(SESA), Marli V. 
Mussulini(SETS), Evandra Bazzo(SEPL), Hamilton Kovalski(SEDS), Nircelio Zabot(SEDS), Paulo 
Silvério  Pereira(APAE  de  Ibiporã),  Fernanda  Gonçalves(PGE),  mais  a  representante  do 
Ministério  Publico,  Assistente  Social  Kate.  Total:  18  Conselheiros.  Abrindo  um  Espaço,  a 
Conselheira Inês Roseli pediu a palavra, primeiramente agradecendo em nome de todos o 
lanche trazido pela Conselheira Marli. Ao mesmo tempo, considerou que precisaria fazer três 
referências: a primeira delas desejando homenagear todos os idosos, nas pessoas dos seus 
queridos  pais,  intensamente  lembrados  na  data  de  ontem.  A  seguinte  referência  seria  ao 
Outubro  Rosa e  nessa  oportunidade  dirigia  o  seu  pensamento  carinhosamente  a  três 
mulheres: a primeira delas seria  Madre Tereza de Calcutá, a grande figura que amava os 
pobres e doentes, cuidando do físico mas também da alma; Fernanda Richa, admirada pela 
sensibilidade com que cuida das Politicas Sociais, ensinando a garantir os direitos do outro e a 
terceira mulher que desejava homenagear seria  Maria Sartoreto, vitima de Hanseníase e 
mãe de 5 filhos com deficiências intelectuais, uma guerreira que cuida dos outros, apesar de 
precisar ser cuidada. Revelou ainda que o bolo trazido também foi em comemoração ao Dia da 
Secretária Executiva. Assim estendeu suas homenagens à equipe que também atende ao 
CEAS/PR, Helena, Michelly e Regina, essa última chamada por ela de Musa Idosa Cor de 
Rosa.  *Comissão  de  Politicas  Sociais  Relatora:-  Conselheira  Dionéia-  Apoio  Técnico 
Ricardo Micheli 4.1 Panorama da Implantação das Residências Inclusivas no Estado do 
Paraná: As técnicas Carmen e Alexandra, da CPSE, apresentaram o panorama da implantação 
das Residências Inclusivas no Estado do Paraná, Informando os municípios que já realizaram a 
implantação (Foz do Iguaçu-1, Toledo-1, Cascavel-2, Ponta Grossa-1 e Apucarana-1), os que 
aguardam implantação (Curitiba-6 e Colombo-2), bem como os que desistiram (Londrina-1 e 
Pato  Branco-1).  Parecer  da Comissão:  Ciente.  Em dado  momento,  a  Conselheira  Dulce 
Darolt(SEJU) questionou se as Residências Inclusivas contemplam pessoas idosas e/ou com 
deficiências mental, situação essa constante do Plano Estadual da Pessoa Idosa. Foi esclarecido 
pela Conselheira Inês Roseli(APAE de Francisco Beltrão) que essa é uma das metas contidas 
no Programa Viver sem Limites, cujas ações contemplam os dois segmentos. Recentemente 
encontrou-se um pai idoso, cuidando de filho com transtornos psiquiátricos. Enfim, conseguiu-
se um abrigo que poderia atender os dois. Informou o  Conselheiro Artur (NASA) que seu 
Município de Foz do Iguaçu já possui uma Residencia inclusiva e o Município construíra uma 
outra.  Presentes  no  plenário,  a  Técnica  Carmem (Integrante  da  Proteção  Social  Especial 
PSE/SEDS)  procedeu  alguns  esclarecimentos:  a  Residência  Inclusiva,  nesse  momento,  não 
insere idoso. São espaços que acomodam até 10 pessoas, funcionando 24 horas. Nos dias de 
hoje as deficiências abrangem questões físicas, sensoriais e mental. Sabe-se que as pessoas 
estão envelhecendo e apresentam dificuldades  em acessar  esses equipamentos.  O governo 
federal promoveu esse grande debate visando proceder essa inserção. No Estado do Paraná são 
32 Municípios contemplados com Residências Inclusivas e desses somente 09 já aceitaram. 
Desses  07  pleitearam  duas  unidades.  Já  os  profissionais  que  irão  atuar  poderão  ser 
compartilhados entre três residencias. Quanto à implantação, alguns Municípios continuam com 
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algumas pendências, a exemplo da própria acessibilidade. A 2° etapa será a implantação do 
Centro Dia para idosos. Diante do exposto, o Conselheiro José Araújo da Silva(Pastoral da 
pessoa Idosa) relatou que durante o tempo no qual esteve no CNAS, batalhou seguidamente 
por esse pleito. As residências inclusivas deverão ser destinadas apenas para pessoas idosas e 
em Brasília trabalhou-se muito para isso. Segundo o Presidente Leandro Meller(SEDS), este 
Conselho  tem  também  um  papel  pro-positivo.  Assim,  fica  pois  consignado  ampliar  esses 
serviços.  Houve  também  o  comentário  da  Coordenadora  da  PSE,  Elenice  Malzoni 
informando  que  ainda  se  enfrenta  a  questão  dos  cuidadores.  Percebe-se  e  muito  a 
desresponsabilização  dos  Municípios  –  Hoje  recebe-se  diariamente  uma  demanda  de 
solicitações para abrigar pessoas com deficiências.  Parecer do CEAS: Ciente, devendo ser 
aprofundada a  questão da inclusão  de pessoas idosas,  pessoas  com deficiência  e 
pessoas  idosas  com  deficiência  em  serviços  já  existentes  ou  a  serem 
implantados/implementados/Expandidos  na execução do SUAS.  4.2 Panorama de 
pagamento  do  Renda  Família  Paranaense:  A  técnica  Paula,  da  UTPFP,  apresentou  o 
panorama de pagamento do Renda Família Paranaense, informando que não houve alteração 
no número de famílias beneficiárias em relação ao apresentado no mês de setembro, visto que 
a Caixa Econômica Federal repassa ao Estado até o dia 10 de cada mês o número de famílias 
beneficiadas. Parecer da Comissão: Ciente. Parecer do CEAS: Ciente. 4.3 Panorama de 
pagamento  do  Incentivo  Família  Paranaense:  A  UTPFP  apresentou  o  panorama  do 
pagamento do Incentivo Família Paranaense, pago aos municípios para o cofinanciamento de 
ações de proteção social básica, especial, aprimoramento de gestão ou benefícios eventuais. 
Até o presente momento, 93 municípios já receberam a primeira parcela do Incentivo, 04 ainda 
não fizeram adesão e 03 estão aguardando correção no plano de aplicação.  Em relação a 
segunda parcela do Incentivo, 20 municípios fizeram a solicitação, sendo que destes, 18 não 
cumpriram as exigências previstas na Deliberação n°042/2013 CEAS/PR e 02 estão em análise 
da prestação de contas no Grupo Financeiro da SEDS para posterior pagamento. Parecer da 
Comissão: Ciente. Parecer do CEAS: Ciente. 4.4 Relato do encontro entre as equipes 
da  Assistência  Social  e  do  INSS  referentes  aos  fluxos  e  procedimentos  do  BPC 
(Conselheiro Nircélio): O Conselheiro Nircélio inicia o relato explanando sobre o Benefício de 
Prestação Continuada – BPC, em seguida a Assistente Social Magali informa que, nos dias 23 e 
24 de setembro, em São Paulo/SP, estiveram presentes profissionais dos Estados RS, SC, PR e 
SP  para  debater  a  respeito  da  operacionalização  do  benefício  e  acompanhamento  dos 
beneficiários.  O  MDS salientou  a  importância  de  que  o  BPC  seja  compreendido  como um 
benefício  da  Assistência  Social,  assim  como  a  responsabilidade  no  acompanhamento  dos 
beneficiários  pela  Política  de  Assistência  Social,  visto  que  se  caracterizam  como  público 
prioritário da mesma. A técnica relata que as discussões concentraram-se na questão referente 
à responsabilidade do preenchimento do formulário de requerimento do BPC, identificando-se 
diferentes  procedimentos,  dependendo  da  localidade.  Estão  previstas  mais  três  reuniões 
regionais  para  discussão  da  minuta  elaborada  pelo  MDS,  referente  aos  procedimentos  e 
responsabilidades entre os entes na gestão do BPC, e que será apresentada na reunião da CIT 
em  novembro  para  pactuação.  Parecer  da  Comissão:  Ciente  e  recomenda  o 
encaminhamento da minuta apresentada aos conselheiros do CEAS e aos CMAS para 
conhecimento  e  contribuições.  Enviar  para  conhecimento  dos  CMAS  a  Portaria 
Conjunta  SPS/INSS/SNAS  n°02  de  19/09/2014  que  estabelece  os  critérios  e 
procedimentos adotados no INSS para operacionalização do BPC. Parecer do CEAS: 
Aprovado. 4.5 Ofício Circular n° 006/2014 CEDI/PR – Semana Estadual da Pessoa 
Idosa no Paraná: A técnica Paula informa sobre o recebimento do Ofício Circular n° 006/2014 
CEDI/PR, que trata da articulação com os Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa, 
referente à sensibilização das questões sobre a pessoa idosa no Paraná, em especial sobre a 
semana  do  idoso,  que  teve  inicio  no  dia  01/10/2014.  Informa,  ainda,  que  o  Ofício  foi 
encaminhado para todos os municípios e CMDIs por meio do CEDI e  pela SEDS por intermédio 
dos Ers.  Parecer da Comissão: Ciente. Parecer do CEAS: Ciente. 4.6 Protocolado n° 
13.347.466-8:  Informação  do  Escritório  Regional  de  Londrina  sobre  os  CRAS  dos 
Municípios de Miraselva e Porecatu:  O técnico Ricardo apresenta o informe do Escritório 
Regional de Londrina sobre os CRAS dos Municípios de Miraselva e Porecatu. Com base em 
visita técnica do ER identificou-se as seguintes pendências: No Município de Miraselva a equipe 
de referência  não está completa,  de acordo com a Resolução 021/2013 CIT,  visto  que no 
quadro funcional possui apenas o assistente social, não existindo os demais profissionais de 
nível superior. No município de Porecatu, o CRAS compartilha espaço físico com o órgão gestor 
e possui, ainda, sala de atendimento odontológico.  Parecer da Comissão: Oficiar os dois 
municípios  (gestor  e  CMAS)  para  que   apresentem  os  encaminhamentos  para  a 
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superação das situações insatisfatórias apresentadas, dentro do prazo de 30 dias a 
contar  da  data  de  recebimento  do  ofício.  Encaminhar  protocolado  à  CIB  para 
providências cabíveis, e a CPSB para que monitore as situações em conjunto com os 
ERS.  Parecer do CEAS: Aprovado. 4.7 Protocolo 13.329.185-7 – Ofício 0527/2014/TJ 
– Mandado de Segurança – Rio Branco do Sul: O técnico Ricardo informa que o Município 
de Rio Branco do Sul possui pendência no que se refere a outras Certidões Negativas, sendo 
encaminhado o processo para análise do Núcleo Jurídico da SEDS para que seja avaliada a 
determinação do Mandado de Segurança, considerando que o mesmo abrange apenas uma 
Certidão (TCE).  Parecer da Comissão: Ciente. Parecer do CEAS: Ciente. 4.8 Protocolo 
13.336.165-0  e  Protocolo  13.337.588-0  –  Denúncia  referente  a  defasagem 
profissional no Município de Turvo:  O técnico Ricardo informa sobre a denuncia feita por 
profissional do município de Turvo a respeito da defasagem profissional. O ER de Guarapuava 
realizou visita técnica in loco no Município de Turvo com a participação do prefeito municipal, 
gestor da Assistência Social e equipe técnica. Considerando a informação enviada pelo mesmo 
verificou-se  que  o município  está  com defasagem de  um profissional  de  nível  superior.  O 
município está em processo de realização de concurso público para contratação de profissionais 
e,também, se comprometeu a garantir a convocação dos aprovados para composição da equipe 
do CRAS.  Parecer da Comissão: Encaminhar Ofício ao Município (gestor e CMAS) de 
Turvo ratificando a necessidade de composição de equipe técnica para CRAS e Equipe 
Volante, e que seja dado o retorno ao CEAS quanto à convocação dos profissionais 
aprovados no concurso. Encaminhar para ciência da CIB. Parecer do CEAS: Aprovado, 
devendo ser dado ciência ao denunciante dos encaminhamentos dados pelo CEAS/PR. 
4.9 Apresentação das condicionalidades da Educação do Programa Bolsa Família - PBF
A Conselheira Delvana, da SEED, apresenta os dados do Paraná, referente às condicionalidades 
da Educação  no Programa Bolsa  Família  e  o  calendário  de acompanhamento  da  frequência 
escolar, destacando o grupo de alunos não localizados e as ações realizadas. Enfatizou que o 
principal  objetivo  das  condicionalidades  da  Educação  no  PBF  é  prevenir  a  evasão  escolar. 
Parecer da Comissão: Ciente. A apresentação será enviada à Secretaria Executiva do 
CEAS  para  que  seja  repassada  aos  conselheiros.  Parecer  do  CEAS:  Ciente  das 
informações trazidas pela  comissão e complementadas pela  conselheira  Delvana e 
conselheiro Nircélio. 4.10 Apresentação do Renda Família Paranaense (remanejado do 
período  da  manhã):  A  técnica  Paula  apresentou  o  Benefício  Renda  Família  Paranaense, 
destacando o perfil das famílias beneficiárias, a forma de acesso e de repasse do benefício às 
famílias.  Parecer  da  Comissão:  Ciente.  A  apresentação  será  enviada  à  Secretaria 
Executiva do CEAS para que seja repassada aos conselheiros. Parecer do CEAS: Ciente. 
Na sequência, o Presidente Leandro passou a palavra para a Conselheira Delvana Oliveira, 
representante da Secretaria  de Estado da Educação e que desenvolve importante  tarefa de 
coordenar  o  acompanhamento  da  frequência  escolar  das  crianças  pertencentes  as  famílias 
beneficiárias  do  Bolsa  Família.  A  técnica  repassou  as  múltiplas  tarefas  que  envolvem  os 
registros  dessas  frequências,  esclarecendo  que  as  constantes  mudanças  de  enderenço  das 
famílias dificultam esses acompanhamentos. As escolas precisam, estar atentas, para a questão 
da  inclusão  com um olhar  apurado,  objetivando  que  essas  crianças  retornem ao  convívio 
escolar. Segundo a técnica Delvana Oliveira, em todos os Municípios paranaenses existe uma 
pessoa encarregada de efetuar esse registro no sistema. Aconteceram Seminários Regionais 
reunindo os Núcleos de Educação,  para realizar discussões positivas buscando efetivar  esse 
acompanhamento. Diante do Exposto, o Conselheiro Nircelio Zabot(Coordenador de Renda e 
Cidadania- SEDS) manifestou-se, louvando o brilhante trabalho da SEED, liderado pela Técnica 
Delvana Oliveira. O Paraná é o 5° estado brasileiro nessa tarefa de manter esse controle, com 
uma frequência superior a 92%. Cerca de 539 mil alunos oriundos de famílias beneficiárias do 
Bolsa  Família  são  acompanhados.  Já  existe  um  expressivo  avanço  nas  discussões  com  os 
Gestores Municipais,  na análise  das causas da evasão escolar  e os meios para combatê-la. 
*Relato da Comissão de acompanhamento aos CMAS – Relatoria – Secretária Executiva 
Helena N. Gimenez5.1 Ofício n°112/2014 do CMAS de Bocaiuva do Sul:  A presidente do 
CMAS de Bocaiuva do Sul encaminhou justificativa do não preenchimento do Censo no ano de 
2013, encaminhando cópia dos e-mails enviados ao Escritório Regional na época informando 
sobre  as  dificuldades  encontradas.  Nas  cópia  dos  e-mails,  constam  justificativas  pelo  não 
preenchimento do Censo SUAS e não do Censo Conselhos. Parecer da Comissão: Orientar o 
CMAS que o Censo, módulo Conselhos, é separado do Censo SUAS, inclusive, ele é preenchido 
com  a  senha  do  presidente  em  momento  diferente  do  Censo  SUAS.  Parecer  do  CEAS: 
Aprovado. 5.2 Orientação aos municípios sobre o preenchimento do Censo Conselhos 
2014: O Censo Conselhos estará aberto para preenchimento, no Sistema do Governo Federal, a 
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partir  do dia  06 de Outubro.  Parecer  da Comissão:  Encaminhar  ofício  circular  aos CMAS 
informando sobre os prazos de preenchimento do Censo Conselhos 2014, orientando também 
sobre a importância do preenchimento correto do Instrumento, o qual deve ser preenchido com 
as informações aprovadas pela plenária, cabendo à presidência do Conselho o acompanhamento 
do preenchimento dos dados no sistema do Censo. Cabe ressaltar  que a fidedignidade dos 
dados subsidiarão estudos, visando qualificar o Controle Social do Estado.  Parecer do CEAS: 
Aprovado. 5.3 Análise da proposta do ID Conselhos: A Secretária Executiva do CEAS/PR, 
Helena, apresentou a proposta do ID Conselhos, apresentada na reunião trimestral do CNAS no 
dia  12  de  setembro  de  2014.   Parecer  da  Comissão:  Ciente.  A  Comissão  estudará  os 
Indicadores utilizados no ID Conselhos, juntamente com as informações do Censo Conselhos. 
Parecer  do  CEAS:  Aprovado.  5.4  Resolução  n°015/2014  do  CNAS:  Instâncias  de 
Controle Social do Bolsa Família: Parecer da Comissão: Orientar os municípios quanto a 
implantação das Instâncias de Controle Social do Programa Bolsa Família, conforme dispõe a 
Resolução  n°015/2014  do  CNAS.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado  o  encaminhamento  da 
comissão devendo o ofício estar alinhado com a resolução. 5.5 Orientação do CNAS 
sobre  o  Benefício  de  Prestação  Continuada:  A  referida  orientação  foi  encaminhada 
anteriormente  por  e-mail  aos Conselheiros.  Parecer  da Comissão:  Encaminhar  Orientação 
para  Comissão  de  Políticas  Sociais,  para  apreciação  e  possíveis  providências,  a  qual  é  a 
responsável pelo acompanhamento da gestão dos Benefícios Estaduais e Federais. Parecer do 
CEAS: Aprovado. 5.6 Ofício n°002/2014 do CMAS de Marechal Cândido Rondon:  O 
CMAS de Marechal Cândido Rondon tinha sido orientado pelo CEAS/PR para adequação da Lei 
Municipal de Assistência Social, que era de 1995. O CMAS retornou informando que a sua Lei foi 
atualizada  em 2011.  Parecer  da  Comissão:  Será  enviado  ao  CNAS,  para  atualização  da 
informação, cópia da Lei Municipal de 2011 de Marechal Cândido Rondon. Parecer do CEAS: 
Aprovado.  Inclusões  de  Pauta:  Análise  do  Censo  Conselhos  2013  –  informações 
sistematizadas por macroregional/ Sistema de Monitoramento da SEDS (participação 
NGI/SEDS):  O Núcleo de Gestão  da Informação da SEDS apresentou a sistematização  do 
Censo Conselhos 2013, por macroregião. O Sistema de Monitoramento da SEDS está sendo 
construindo neste primeiro momento com a finalidade de analisar o cumprimento das Metas da 
Gestão Estadual  da Política  de Assistência  Social,  a  partir  dos Instrumentos de Gestão.  No 
segundo momento, serão avaliados os Pactos dos Aprimoramentos da Gestão dos Municípios. 
Parecer da Comissão: Ciente. A Comissão estudará na próxima reunião a sistematização do 
Censo apresentada para selecionar as questões principais para orientação e monitoramento da 
Comissão nas reuniões macros. A proposta do ID Conselhos também será estudada, visando 
extrair  os  indicadores  utilizados.  Parecer  do  CEAS: Aprovado.  Inclusão  de  Pauta: 
Documentos  do  CMAS  de  Nova  Aurora  solicitados  pelo  CEAS/PR  e  CNAS:  Nas 
documentações encaminhadas, foi identificada a ausência da estrutura da Secretaria Executiva 
do  CMAS.  Parecer  da  Comissão: Reforçar  as  orientações  do  CEAS  sobre  a  estrutura  da 
Secretaria  Executiva  dos  Conselhos  de  Assistência  Social.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado. 
Inclusão de Pauta: Ofício n°07/2014 – CMAS de Rio Branco do Ivaí:  A Presidente do 
CMAS informa que  o  município  ainda  não  tem CNPJ  próprio  do  Fundo,  pois  a  Gestora  do 
município está com as suas documentações irregulares.  Parecer da Comissão:  Encaminhar 
Instrução Normativa da Receita Federal n°1143/2011 que orienta sobre a criação do Fundo da 
Assistência Social. Solicitar acompanhamento do Escritório Regional. Parecer do CEAS: Aprova o 
parecer  da comissão.  *Concluídos  os relatórios  das Comissões.  *CENSO-Conselhos/2014. 
Numa breve definição a Secretária Executiva do CEAS/PR, Helena Navarro Gimenez informou 
ter  preenchido  o  formulário  à  mão  para  a  leitura  conjunta  com os  conselheiros.  Todas  as 
questõs  do  formulário  foram  lidas  e  discutidas.  Após  a  conclusão  da  leitura,  o  Censo  foi 
submetido à aprovação, sendo APROVADO pela plenária. A Secretária Executiva solicitou que 
todos rubricassem esse formulário. *Indicações de Conselheiros. - Oficio n°26/2014 da APAE 
de Cascavel  Congresso Estadual e nacional das APAES nos dias 19 a 21/11. Na etapa 
estadual será realizada a *Mesa Redonda com a duração de 1:00Hora contendo tres falas de 
20  Minutos  cada.  *Participação 1)  Conselheira  Inês  Roseli  Tonello  “A  pessoa  com 
deficiência”  2)  Conselheira  Tatiana  Possa  “Importância  das  ações  da  educação 
permanente na área da Assistência Social”. 3) Conselheiro Presidente Leandro Nunes 
Meller “ As ações da SEDS'. Nesse momento, a Conselheira Elenice Malzoni se posicionou, 
solicitando  permissão  para  que  as  coordenadorias  da  Proteção  Social  Básica  e  Especial 
pudessem participar desse evento (Congresso das APAES), dada a pertinência dos Assuntos a 
serem debatidos. -Listagem dos Participantes *Governamentais: Elenice, Gladys, Dulce, 
Tatiana, Marli.  *Sociedade Civil: Artur, Inês Roseli, Andréia, Rubens.  Comunicou-se que a 
Conselheira Alzenir irá participar pelo Programa Família Paranaense e planeja-se solicitar uma 
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vaga extra, visando beneficiar o  Conselheiro Vice-Presidente Denis Musial. *Reunião do 
FONACEAS nos dias 11 a 14 de novembro/2014 em Vitória-ES. Tema “Judicialização 
da Política de Assistência Social', conselheiros indicados (I – Representação da Sociedade 
Civil:  Denis Cezar Musial, representante do Conselho Regional de Serviço Social – CRESS/11° 
Região;  Inês  Roseli  Soares  Tonello,  representante  da  Associação  de  Pais  e  Amigos  dos 
Excepcionais – APAE de Francisco Beltrão. II – Representação Governamental: Elenice Malzoni, 
representante da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social; Leandro Numes 
Meller  ou  Tatiana  Possa  Schafachek,  representante  da  Secretaria  de  Estado  da  Família  e 
Desenvolvimento Social). *Comissão Organizadora do Seminário Ampliado de Iniciação 
cientifica.  Maio  de  2015. Participantes: Sociedade  Civil  –  Conselheiro  Artur,  Dionéia, 
Rubens, - Governamentais – Conselheiros: Nircélio, Hamilton, José Maia, Presidente Leandro, 
Vice-Presidente  Denis.  *Marco  regulatório  das  organizações  da  Sociedade  Civil. O 
Presidente  leandro  Meller(SEDS)  pontuou  que  Houve  a  aprovação  da  Lei  e  existe  a 
necessidade  de  editais  específicos.  A  grande  dificuldade  são  os  critérios  de  transição  e  a 
Assessoria  da  Presidência  da  República  informou  que  tais  documentos  constarão  da 
regulamentação que será publicada em outubro. Será necessário convocar os Conselheiros na 
reunião de  novembro, para se reunirem na 4° ou 5° feira, das 10 às 12 horas. Segundo o 
Conselheiro Paulo Pereira(APAE de Ibiporã), na Assembleia do CEDCA comentou-se sobre a 
possibilidade  daqueles  Conselheiros  também  fazerem  parte  dessa  discussão  do  Marco 
Regulatório.  Aquele  Colegiado  designou  o  Conselheiro  Leandro Meller(SEDS),  para  estar 
nesse debate e dará apoio no âmbito dos demais Conselhos e outras Secretarias. Do CEDCA, 
pode-se  convidar  os  Conselheiros  da  Câmara  de  Políticas.  *Criação  do  FOREAS  de 
Laranjeiras do Sul. Participação dos Conselheiros Maricléia e Luiz Nabor Lenz (Usuário) e 
as  demais  regiões  deverão  seguir  o  exemplo.  Complementou  a  Conselheira  Maricléia, 
relatando que nessa data, o clima estava desfavorável. Ocorreu uma interessante discussão e 
contabilizou-se  a  ausência  do  Município  de Diamante  do  Sul.  O  usuário Luiz  Nabor lenz 
comentou ser possível realizar um bom trabalho, em conjunto com o Estado. Considerando o 
art.27  do  Regimento  Interno(Prazo  de  10  dias  para  possíveis  inclusões  de  pauta),  o 
Conselheiro Paulo ressaltou que a solicitação do CEDCA é com respeito ao alinhamento das 2 
Políticas.  Haverá  uma  nova  oportunidade  faltando  um  embasamento  da  UTPCA.  Leandro 
repassou o Informe da conselheira Inês Roseli, solicitado no primeiro momento da reunião. O 
Centro  da  Juventude  de  Francisco  Beltrão,  funciona  com  contra  turno  e  conta  com  o 
acompanhamento de profissionais em parceria com A APAE de Francisco Beltrão, possibilitando 
que os jovens atendidos pela APAE também possam participar das atividades o ofertadas pelo 
Centro da Juventude. Na sequência, o Conselheiro José Araújo da Silva fez um breve relato 
sobre o evento do qual participou no município de Curitiba ( sobre o Sistema de Justiça e a 
Interface com o SUAS).  Vencida a pauta, essa Assembleia foi encerrada. A presente ata foi 
gravada e redigida  por Regina Amasiles  Rodrigues Costa (SEDS),  digitada e formatada por 
Lucas Calisto, sendo a Secretária Executiva Helena Navarro Gimenez.
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